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ANEXO XXIII 

CAPITAL BASE – Seguradoras ou Entidades Abertas de Previdência Complementar 

 

Art. 1o Para as Seguradoras ou EAPC organizadas sob a forma de sociedade 
anônima, o capital base será constituído pelo somatório da parcela fixa correspondente à 
autorização para operar em seguros ou previdência complementar aberta com a parcela 
variável para operação em cada uma das regiões do país, listadas no quadro constante deste 
artigo. 

§ 1º A parcela fixa do capital base corresponde a: (Parágrafo alterado pela 
Resolução CNSP nº 389/2020) 

a) R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) para Seguradoras e 
EAPCs; e  

b) R$ 240.000 (duzentos e quarenta mil reais) para as supervisionadas que 
operem exclusivamente em microsseguro. 

§ 2º A parcela variável do capital base será determinada de acordo com a 
região em que a Seguradora ou EAPC tenha sido autorizada a operar, o segmento no qual 
esteja enquadrada e o tipo de operação, conforme quadro a seguir: (Parágrafo alterado 
pela Resolução CNSP nº 389/2020) 

 

Região Estados 

Parcela variável 
para EAPCs e 

Seguradoras como 
S1 ou S2 (em reais) 

Parcela variável para 
EAPCs e Seguradoras 
enquadradas como S3 

(em reais) 

Parcela variável para 
Seguradoras enquadradas 

como S4 e para 
supervisionadas que 

operem exclusivamente 
em microsseguro (em 

reais) 

1 
AM, PA, AC, 
RR, AP, RO 

120.000,00 60.000,00 24.000,00 

2 PI, MA, CE 120.000,00 60.000,00 24.000,00 

3 
PE, RN, PB, 

AL 
180.000,00 90.000,00 36.000,00 

4 SE, BA 180.000,00 90.000,00 36.000,00 

5 
GO, DF, TO, 

MT, MS 
600.000,00 300.000,00 120.000,00 

6 RJ, ES, MG 2.800.000,00 1.400.000,00 560.000,00 

7 SP 8.800.000,00 4.400.000,00 1.760.000,00 

8 PR, SC, RS 1.000.000,00 500.000,00 200.000,00 

 
Quadro da parcela variável por capital base 

(Quadro alterado pela Resolução CNSP nº 389/2020) 
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§ 3º O capital base para operar em todo país corresponde a: (Parágrafo 
alterado pela Resolução CNSP nº 389/2020) 

a) R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) para EAPCs e Seguradoras 
enquadradas como S1 ou S2; 

b) R$ 8.100.000,00 (oito milhões e cem mil reais) para EAPCs e 
Seguradoras enquadradas como S3; 

c) R$ 3.960.000,00 (três milhões e novecentos e sessenta mil reais) para 
Seguradoras enquadradas como S4; e 

d) R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) para supervisionadas que operem 
exclusivamente em microsseguro. 

 

Art. 2o O capital base para as EAPC sem fins lucrativos será igual a zero. 


